De onde vem a violência?
A violência vem do instinto de sobrevivência. É uma herança evolutiva. 
Os animais em geral são violentos: para se alimentarem, para se defenderem, para se reproduzirem. Os seres humanos não são nem anjos nem demónios. São animais. 

Animais cuja cultura pode valorizar e extremar a violência, como no Velho Testamento, ou valorizar ou até extremar a missão de lhe resistir, como no Novo Testamento. Com efeitos práticos imprevisíveis.
Hobbes e Rousseau ficaram famosos, entre outras coisas, por representarem na filosofia a tendência que temos de imaginar os outros seres humanos como maus ou bons, por natureza. De facto, o que discutem entre si é se são os povos ou as instituições, as identidades emergentes ou as identidades estabelecidas, que melhor resistem à tentação do uso da violência. Discutem filosofia política em condições de modernidade.

Não creio que o mundo seja moral. A moral é uma forma de representação dos modos de viver o mundo, por parte dos seres humanos. Forma essa desenvolvida posteriormente à existência da espécie. Moral desenvolvida por classes dominantes, como explicaram Michel Foucault (2004/2001) A Hermenêntica do Sujeito, São Paulo, Martins Fontes ou Nietzsche (1997) A Genealogia da Moral, Lisboa, Guimarães. Se os outros animais não desenvolvem sistemas morais é porque a constituição biológica herdada não lhes exige ou permite viverem em sociedades complexas, nem manipular símbolos. Por isso, os outros animais não saberão resistir aos próprios instintos violentos com o mesmo empenho e eficácia que os humanos. Nem saberão organizar a violência de forma hiperbólica, ultrapassando os limites impostos pelos sentimentos incorporados de repugnância contra a violência. 
Que os movimentos religiosos e nacionalistas sejam, na prática, dos mais violentos experimentados pela humanidade deve fazer-nos pensar como, afinal, as declarações moralistas se compaginam com as maiores atrocidades. Precisamente porque a emergência de novas identidades (ou a renovação de velhas identidades) sociais depende da capacidade humana de produzir genocídio, no dizer de Girard (René Girard (1978) Des Choses Cachées Depuis la Fondation du Monde, Paris, Éditions Grasser et Fasquelle). Todos os mitos identitários conhecidos referem isso mesmo: a violenta separação pela exclusão brutal da nova identidade, emergente como num parto doloroso por entre as velhas identidades. Os vizinhos, nas aldeias como nos países ou nas religiões, são também os maiores inimigos, contra quem mais facilmente nos levantamos. Aliás como acontece dentro das famílias: os crimes passionais, como dizem as polícias, são os crimes tradicionais. O abuso de crianças ainda hoje é dos crimes mais vulgarizados e menos reprimidos, porque é também o mais sujeito ao mais intensoss tabus sociais. A proibição do incesto é, afinal, a reacção tradicional possível a actos de extrema violência que se perpetuam.
O ponto é este: a violência política não é senão uma parte, sem dúvida ínfima, da violência humana. Nem a guerra é capaz de competir, em termos objectivos de contagem de vítimas, com a violência social. Esta é quotidianamente escamoteada por todos e, inclusivamente, apreciada por muitos. Apreciada pelos nacionalistas e religiosos que recontam as histórias da fundação das respectivas identidades sociais, por exemplo. Escamoteadas pelas teorias sociais, quando declaram pudicamente ser a violência anti-social, insusceptível de ser analisada, tomando assim o partido das violências institucionalizadas ou simplesmente cobertas por tabus sociais. 

A violência intencional, moralmente controlável, como mostra João Freire no texto homónimo da “A Ideia” 66, é objectivamente pouco relevante no contexto das violências mais gerais próprias da vida, como a fome e a sede, os acidentes domésticos e rodoviários. Pouco relevantes também perante a realidade difícil de revelar que é a violência doméstica entre conjugues e, principalmente, contra as crianças. Mas, ainda assim, nem a violência política é objecto de escrutínio regular por parte da teoria social. Teoria social essa cujo desenvolvimento no século XX se escusou a tratar da moral (como propunha Durkheim) e preferiu tratar de indicadores para-económicos (como propunha Max Weber). Teoria social que estigmatizou os biologismos e as ideologias mas valorizou os economicismos. Concentra-se na análise das desigualdades sociais e remete o estudo das identidades sociais para antropologias mais ou menos exotéricas e excêntricas ao núcleo duro das competências a adquirir pelos estudantes (veja-se o lugar da Antropologia e da História no panorama de prestígio e investimentos das ciências sociais). 
A violência que autoriza a vida social é sempre muito maior do que a violência desenhada para mudar a vida social. Foi isso que a srª Tatcher quis negar quando declarou “There is no such thing as society”. A história revelou a verdade inversa: o sucesso das políticas de desregulação económica implicou mais violência institucional, nas prisões como na guerra, na vida económica como na vida social. A auto-regulação da violência, sobretudo entre os mais fortes, nomeadamente entre as instituições, em particular as instituições investidas de autoridade para uso da violência legítima (incluindo a regulação da moeda), é uma actividade social da mais alta relevância para os que sejam, de facto e não apenas em declarações, contra o uso da violência. Sem ilusões de ser possível contar com ajudas divinas, sejam elas religiosas ou das teorias sociais ou da moralidade inata das pessoas de bem, como bem se vê através do exemplo dos comportamentos coordenados dos banqueiros, dos media e dos políticos na construção da crise financeira do século (para não falar de fait-divers de corrupção e intriga que se tornaram quotidianos na última década, em Portugal como no Mundo, cf. Peter Oborne (2008/2007) The Triumph of the Political Class, Pocket Books).
Não quer isto dizer que a violência intencional, mesmo racional e institucional, mude a vida social a seu belo prazer. Como escreveu Tocqueville, é bem possível que o rumo da história tivesse prosseguido com ou sem a Revolução. Quem o poderá confirmar ou infirmar?

Esse é o problema. O facto de preferirmos evitar a violência (o que acontece às vezes, mas outras vezes não, principalmente quando somos jovens) não significa que o possamos fazer. Para assegurar a sobrevivência, os aspirantes a camponeses sem terra, no Brasil, perante a visão de terras e terras abandonadas em função do seu valor político e especulativo para as classes possidentes, organizaram-se para tomar a posse da terra, de acordo com os princípios constitucionais, tal como os interpretam. Mas claro, não bastam decretos constitucionais ou outros para fazer valer a moral social. Como dizem no Brasil os adversários dos famintos sem terra, os Direitos Humanos não se aplicam aos bandidos. (Trazer à liça problemas portugueses, como a situação nas prisões ou a pobreza das crianças e respectivas mães e de muitos velhos ou a desertificação de grandes partes do território ou a escravização dos imigrantes, também teria servido, mas com impactos mais emocionais no leitor português, o que se quer evitar. Sem trazer à liça tabus identitários e a violência associada, esperamos criar melhores condições para um raciocínio frio). 
Pode a violência simbólica ser eficiente para fazer evoluir a situação social actual para uma outra de menor tensão (e risco de emergência de violência social espontânea ou institucional)?  E, na sequência dessa tentativa, se o processo evoluir para violência directa e física, será a violência a ganhar e a contra-violência a perder?
No exemplo da URSS, o complexo de cerco desenvolvido desde a revolução de 1917 justificou e encobriu, ao longo de décadas, as maiores atrocidades, com a justificação de criar os meios para o desenvolvimento. O desenvolvimento justifica os sacrifícios impostos? No caso dos EUA o poderio económico também é acompanhado de grande violência interna (o Gulag norte-americano) e externa (a NATO como aliança de agressão militar). A perspectiva do comunismo, do capitalismo ou do desenvolvimento legitimam tal violência? A resposta da história é só uma: sim. Os povos sabem que têm de sofrer para afirmar a sua identidade. É assim quando há mobilizados para a guerra. É assim quando os dirigentes usam as instituições para exercer as maiores violências em nome de toda a sociedade, ainda que seja sabido que o estão a fazer em proveito próprio, como foi o caso da recente guerra no Iraque, como no tempo dos senhores da guerra. 
É claro que sempre se podem procurar culpados quando as coisas correm mal. Há casos em que a culpa não só não é nada evidente – quando há caça às bruxas – como há casos em que a culpa é evidente e ninguém é perseguido por isso – quando a especulação financeira mata gente em países fragilizados ou até arrasta para a crise toda a economia – como há ainda casos em que os responsáveis assumidos pela projecção da violência são tratados como heróis – de que os guerreiros são o exemplo, frequentemente promovidos a representantes morais das identidades sociais que neles se vêem representadas – o caso dos antigos terroristas tornados chefes de Estado. Também há culpas evidentes de quem não se sabe ou pode defender ou de quem não tem meios suficientes para arcar com as custas que lhe cabem. A culpa, como a santidade, depende mais da vontade social do que do desempenho pessoal. Depende mais da decisão judicial e social do que da regra e da lei. 
O processo civilizacional, como o entendeu Norbert Elias  (1990/1939) O Processo Civilizacional (Vol I e II), Lisboa, D. Quixote, corresponde à incorporação de sentimentos automáticos de repugnância contra a violência nos indivíduos civilizados. A violência social pode aumentar, na prática, que o individuo civilizado se mantém longe e assumidamente ignorante sobre o que seja a violência. Da mesma maneira que uma senhora só dá ouvidos ao que quer. O processo de contenção da violência é, sobretudo, um processo individual, um processo que acompanha o processo de individuação característico das sociedades ocidentais. O que torna possível coisas como o Holocausto e outras equivalentes, sem que os participantes ou testemunhas tenham sentido qualquer repugnância – a banalidade do mal de Hannha Arendt. Eventualmente, quando não poderem mesmo negar as evidências (ou mudar de identidade, como fizeram os que fugiram para a América do Sul), os seres humanos poderão sentir alguma culpa retroactiva, como parece haver casos na Alemanha ou no Japão. Mas isso não impede ou impedirá novos genocídios, pois esses são resultado de tensões identitárias, soluções urgentes de sobrevivência de identidades sociais, questões de segurança – como hoje é mais vulgar dizer-se, demagogicamente – independentemente da vontade dos indivíduos. 
Ser consequentemente contra a violência implica ser capaz de dirigir a violência social potencial contra si mesmo, como o fizeram Ghandi ou o Cristo, por exemplo. Não sei se isso é bom ou mau. Nunca me senti, pessoalmente, capaz de imaginar um caminho desses para mim. Sinceramente, basta-me recusar colaborar quando me pedem para aceitar ou esconder a violência organizada por entidades de alegado combate à violência, com pretextos os mais diversos, a começar pela segurança e a acabar no terrorismo. É tudo o que me tem dado para fazer., por razões ocasionais. Por causa do envolvimento com presos organizados no final do século passado me ter revelado o mundo da violência instituída de uma forma que, como sociólogo, não estava preparado para compreender. Mas de que não quis fugir, nem quis escamotear. 

Podem dizer-me – e dizem – que eles, os presos, encenam violências para tomarem protagonismo social. E que isso é imerecido perante os crimes que terão cometido e dos quais devem ser responsabilizados. A minha experiência como receptáculo de queixas de presos o que me ensinou foi que há encenação, mas não só do lado dos presos. O Estado regular e descaradamente encena inverdades que sabem serem isso mesmo, para defesa política dos ministros e das instituições repressivas, para não porem em risco processos sociais de legitimação do Estado, de pessoas no poder e de esquemas de funcionamento institucional frequentemente perversos e muitas vezes pervertidos. Será isso a política? Talvez seja. Mas sobre os traumas e os cadáveres dos desvalidos forçados a estarem à disposição do Estado não é minimamente aceitável. Mas nem por isso é menos real.
O que mais me surpreendeu foi a minha própria admiração. Como foi possível não ter percebido que a Convenção da ONU contra a tortura é, também, o reconhecimento dos Estados da sua impotência para evitar o uso ilegítimo da violência pelas instituições titulares do direito de uso da violência legítima? Passados estes anos também sei como os Estados se retorcem e arrastam os pés sempre que se trata de enfrentar as queixas contra a violência institucional directa, contra os cidadãos. Sendo mesmo frequente reduzir as vítimas a culpados, os denunciantes a inimigos e os torturadores a inocentes e/ou amnistiados.
Perante a violência, não nos resta outra coisa senão tomar partido. O meu é claro e assumido: na dúvida vou pelo lado dos mais fracos. Sinto-me forte suficiente para tal e não saberei ser mais forte ainda se não elevar o meu nível de repugnância pela violência do Estado e das instituições. Não por os fracos serem menos culpados do que as instituições. Sim por serem menos violentos, seja em qualidade sem em quantidade, independentemente da vontade que tenham. Precisamente por serem fracos. 

Não tenho esperança de acabar com a violência no mundo. Espero, isso sim, poder contribuir para que as desigualdades sociais diminuam um pouco e, desse modo, como está provado cientificamente, diminuir a emergência das tendências violentas das pessoas, cf. Richard Wilkinson e Kate Pickett (2009) The Spirit Level – why more equal societies almost always do better, Penguin.
